
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2438495 - MS (2023/0295428-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARIANA MONTEIRO
ADVOGADOS : NELSON PASSOS ALFONSO - MS008076

NELSON KUREK - MS021182
AGRAVADO : CAMPO GRANDE FERTILIZANTES ORGÂNICOS INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : RICARDO SÉRGIO ARANTES PEREIRA - MS011218
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 369 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
DESNECESSIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. PROCESSO 
DEVIDAMENTE INSTRUÍDO. PRETENSÃO DE MODIFICAR TAL ENTENDIMENTO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O eg. Tribunal de Justiça, em razão do acervo probatório já produzido nos autos, concluiu que 
era desnecessária a complementação de laudo pericial pretendida pela parte ora agravante.
2. Na hipótese, a modificação do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial, nos termos do enunciado sumular n. 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARIANA MONTEIRO 
ADVOGADOS : NELSON PASSOS ALFONSO  - MS008076 
   NELSON KUREK  - MS021182 
AGRAVADO  : CAMPO GRANDE FERTILIZANTES ORGÂNICOS INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : RICARDO SÉRGIO ARANTES PEREIRA  - MS011218 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por MARIANA MONTEIRO contra decisão 

(fls. 1359-1361), proferida pela Presidência do STJ, que conheceu do agravo para não conhecer 

do recurso especial, pelos seguintes fundamentos: a) impossibilidade de conhecimento de ofensa a 

dispositivo constitucional (art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988); e b) incidência da 

Súmula 7/STJ, em relação ao alegado cerceamento ao direito de defesa (art. 369 do Código de 

Processo Civil de 2015). 

Nas razões do agravo interno (fls. 1365-1378), alega-se, em síntese, que 

"Inicialmente a decisão combatida reza que o recurso, no tocante à controvérsia, versa sobre 

eventual violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal. Nesse ponto não há insurreição da 

parte agravante, sendo incontroverso que o recurso especial não é meio adequado para se 

discutir violação ou interpretação divergente a dispositivo constitucional, por ser matéria própria 

do recurso extraordinário perante o Supremo Tribunal Federal, consoante dispõe o art. 102, 

inciso III, da Constituição Federal".

Afirma-se, ainda, que "a decisão atacada coloca como incabível na esfera da 

Corte Superior, por se pretender o reexame de provas e fatos, e violar a súmula 7 desse Egrégio 

STJ, entendimento que não coaduna a parte agravante".

Aduz-se, também, que "indeferir o pedido da agravante para a complementação 

dos exames, é flagrante cerceamento do direito de defesa, por extirpar o direito da parte de 

empregar todos os meios legais e os moralmente legítimos para comprovar a verdade dos fatos 

em que se funda o pedido, impedindo a produção da prova que certamente poderia influenciar de 

forma eficaz na convicção do julgador, infringindo o que dispõe o Código de Processo Civil em 

seu art. 369".
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Superior Tribunal de Justiça

Ao final, pleiteia-se a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o 

presente feito levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma.

Impugnação apresentada às fls. 1382-1394.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 369 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
DESNECESSIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. 
PROCESSO DEVIDAMENTE INSTRUÍDO. PRETENSÃO DE 
MODIFICAR TAL ENTENDIMENTO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O eg. Tribunal de Justiça, em razão do acervo probatório já produzido 
nos autos, concluiu que era desnecessária a complementação de laudo 
pericial pretendida pela parte ora agravante.
2. Na hipótese, a modificação do entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada em sede de recurso especial, nos termos do enunciado 
sumular n. 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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AGRAVANTE : MARIANA MONTEIRO 
ADVOGADOS : NELSON PASSOS ALFONSO  - MS008076 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

De início, observa-se que não houve insurgência em face da ofensa ao art. 5º, LV, 

da Constituição Federal, operando-se, nesse ponto, a preclusão da matéria. Quanto aos demais, 

pontos, em que pese a irresignação, o recurso não comporta provimento.

Com efeito, a parte agravante defende a existência de violação do art. 369 do 

CPC/2015, haja vista o indeferimento da prova técnica requerida - complementação do laudo 

pericial, o que caracteriza cerceamento ao direito de defesa.

Por sua vez, o Tribunal de origem, analisando as circunstâncias do caso, assim 

dirimiu a controvérsia (fls. 1265-1267):

"03. Preliminar de nulidade da sentença por cerceamento de defesa.
    A parte apelante argumenta em seu apelo que deve ser anulada a 
sentença em razão da necessidade de complementação da prova pericial, eis 
que a ausência de produção dessa prova gerou cerceamento de defesa.
    Em análise aos autos, verifica-se que a instrução transcorreu de 
forma regular, sendo que, ao sanear o feito, foram fixados os pontos 
controvertidos e deferida a produção de prova pericial. Nomeou-se o perito 
e determinou-se às partes a apresentação dos quesitos do Juízo, bem como, 
a indicação de assistente técnico.
    A empresa ré/apelada indicou seus assistentes técnicos. Ato 
contínuo, apresentou estudos elaborados no 2º semestre de 2021 por 
empresa especializada de renome internacional. Sobrevieram manifestações 
da parte autora/apelante e da ré/apelada acerca do laudo pericial realizado 
nos autos 0816046-57.2019.8.12.0001, às suas fls. 917-989, e dos 
esclarecimentos de fls.
1.052-1.055.
    Em seguida, pela parte autora foram requeridos novos exames no 
local para elaboração de laudo complementar de engenharia reversa, a fim 
de determinar a trajetória da pluma de mau odor e a sua origem. O pedido 
foi indeferido, por se tratar de inovação no processo, o que é vedado após o 
início dos trabalhos periciais, cuidando- se de prazo peremptório para 
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Superior Tribunal de Justiça

apresentação de quesitos e indicação de assistente técnico.
    Referida questão foi objeto de diversos agravos de instrumentos 
interpostos e foi devidamente rechaçada na oportunidade.
(...)
    Entendeu-se, na ocasião, quanto ao pedido de extensão do objeto 
da perícia às outras atividades desempenhadas na região, que a providência 
seria descabida pelo fato de que eventual poluição emitida por outras 
entidades não é o objeto da presente demanda, mas tão-somente a 
constatação se a específica atividade desempenhada pela agravante é capaz 
de produzir os danos aventados na inicial, e assim estabelecer o nexo causal 
necessário para a eventual condenação da agravante.
(...)
    Insta observar que o juiz é o destinatário das provas e, como tal, 
cabe- lhe decidir acerca da necessidade e pertinência da realização de novas 
provas, indeferindo aquelas que julgar desnecessárias, mormente quando já 
firmou seu convencimento por aquelas contidas nos autos.
   Neste sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:
(...)
   Analisando detidamente as provas constantes dos autos, vê-se que se 
mostraram suficientes a formar o livre convencimento motivado do julgador, 
tornando- se desnecessária a produção de outras provas, estando os autos 
com toca a documentação necessária para a análise dos pontos 
controvertidos."

Como se vê, o Tribunal de Justiça afastou a existência de cerceamento de defesa, 

por entender estar o feito substancialmente instruído, declarando a prescindibilidade da produção 

de qualquer outra prova, inclusive a complementação da perícia conforme requerido. A livre 

apreciação da prova e o livre convencimento motivado do juiz são princípios basilares do sistema 

processual civil brasileiro. Nesse sentido, os seguintes julgados:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. 1. CONTRATO BANCÁRIO. CONSIGNAÇÃO 
EM PAGAMENTO. PERÍCIA TÉCNICA. DESNECESSIDADE. 2. 
LIMITAÇÃO DO VALOR. 30% DO SALÁRIO E COMPENSAÇÃO DE 
VERBA HONORÁRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 3. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento da demanda sem a 
realização de prova pericial, quando o seu destinatário entender que o feito 
está adequadamente instruído, com provas suficientes para seu 
convencimento.
2. O intuito de debater novos temas por meio de agravo regimental, não 
trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de indevida inovação 
recursal, não sendo viável, portanto, a sua análise, porquanto imprescindível 
a prévia irresignação no momento oportuno e o efetivo debate sobre os 
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Superior Tribunal de Justiça

temas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
566.307/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe de 26/09/2014) 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESCISÃO 
CONTRATUAL. SALDO DEVEDOR. REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO.REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade, 
conforme o princípio do livre convencimento motivado, previsto no art. 131 
do CPC. Assim, não há cerceamento de defesa quando, em decisão 
fundamentada, o juiz indefere produção de provas, seja ela testemunhal, 
pericial ou documental.
2. No caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, de 
que não houve cerceamento de defesa com o indeferimento de nova prova 
pericial, tal como postulada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
336.893/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 17/09/2013, DJe de 25/09/2013) 

Assim, encontrando-se o aresto estadual em consonância com a jurisprudência 

desta Corte Superior, é imperiosa a incidência da Súmula 83 do STJ, que incide pelas alíneas "a" e 

"c" do permissivo constitucional.

Ainda que assim não fosse, a modificação de tais entendimentos lançados no v. 

acórdão recorrido demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, medida 

inviável na via estreita do recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 do Superior Tribunal 

de Justiça. 

A propósito: 

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO (ART. 1042 DO CPC/15) - AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
RESCISÃO CONTRATUAL C/C DESPEJO, ARBITRAMENTO E 
COBRANÇA DE ALUGUEL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
RÉUS. 
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que a impugnação, no 
agravo, de capítulos autônomos da decisão recorrida apenas induz a 
preclusão das matérias não impugnadas. 
2. As conclusões adotadas pelo órgão julgador no sentido de competir ao 
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Superior Tribunal de Justiça

juiz decidir sobre a produção de provas necessárias, ou indeferir aquelas 
que tenha como inúteis ou protelatórias, não implicando em cerceamento de 
defesa o indeferimento da dilação probatória, estão em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, atraindo a aplicação da Súmula 83 do 
STJ. 
3. O Tribunal local, após análise do conjunto probatório constante dos 
autos, considerou que se insere no poder de livre apreciação da prova do 
magistrado decidir sobre a possibilidade de julgamento antecipado da lide, 
sendo que a pretensão recursal exige o revolvimento de fatos e provas, 
procedimento vedado por esta Corte Superior, a teor da Súmula 7 do STJ. 4. 
Agravo interno desprovido." 
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.080.264/GO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe de 12/06/2018)

Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.438.495 / MS
Número Registro: 2023/0295428-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08301672220218120001 0830167222021812000150001

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIANA MONTEIRO
ADVOGADOS : NELSON PASSOS ALFONSO - MS008076

NELSON KUREK - MS021182
AGRAVADO : CAMPO GRANDE FERTILIZANTES ORGÂNICOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : RICARDO SÉRGIO ARANTES PEREIRA - MS011218

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
DIREITO DE IMAGEM

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIANA MONTEIRO
ADVOGADOS : NELSON PASSOS ALFONSO - MS008076

NELSON KUREK - MS021182
AGRAVADO : CAMPO GRANDE FERTILIZANTES ORGÂNICOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : RICARDO SÉRGIO ARANTES PEREIRA - MS011218

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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